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EDITAL DA CONCORRÊNCIA n° CP 01/2023-SEINFRA

LICITAÇÃO DO TIPO MENOR PREÇO GLOBAL PARA 
CONTRATAÇÃO DOS SERVIÇOS DE COLETA, 
TRANSPORTE, INCINERAÇÃO DE RESÍDUOS SÓLIDOS DOS 
SERVIÇOS DE SAÚDE.

A SECRETARIA GERAL DE INFRAESTRUTURA do Município de Viçosa do Ceará, através da Comissão 
Permanente de Licitação, devidamente nomeada pelo Decreto N° 002/2023, toma público para conhecimento 
dos interessados que, na data, horário e local abaixo previstos, abrirá licitação, na modalidade 
CONCORRÊNCIA, do tipo por MENOR PREÇO GLOBAL, regime de execução indireta com 
empreitada por preço unitário para atendimento do objeto desta licitação, de acordo com as condições 
estabelecidas neste Edital, observadas as disposições contidas na Lei Federal n° 8.666/93 de 21.06.93, e suas 
alterações posteriores, e na Lei n° 123/2006 e suas Alterações Posteriores.

HORA, DATA E LOCAL:

OS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO E PROPOSTAS serão recebidos em sessão pública marcada para:

Ás 09:00hs
Do dia 29 de agosto de 2023.
No endereço: Rua José Joaquim de Carvalho, n° 473, Centro - CEP. 62.300-000 - Viçosa do Ceará - 
Ceará;

DEFINIÇÕES:

NESTE EDITAL SERÃO ENCONTRADOS NOMES, PALAVRAS, SIGLAS E ABREVIATURAS 
COM OS MESMOS SIGNIFICADOS ABAIXO:
■ C.P.L/COM1SSÃO: Comissão Permanente de Licitação.
■ CONTRATADA: Empresa vencedora desta licitação em favor da qual for adjudicado o seu objeto.
■ CONTRATANTE/PREFEITURA MUNICIPAL DE VIÇOSA DO CEARÁ, através da SECRETARIA 

GERAL DE INFRAESTRUTURA - Órgãos de onde se origina a presente licitação.
■ FISCALIZAÇÃO: SECRETARIA GERAL DE INFRAESTRUTURA do Município de Viçosa do Ceará
■ PROPONENTE/INTERESSADO/LICITANTE: Empresa que apresenta proposta para este certame.
■ ABNT - Associação Brasileira de Normas Técnicas.
■ PMVC - Prefeitura Municipal de Viçosa do Ceará

CONSTITUEM PARTE INTEGRANTE DESTE EDITAL, INDEPENDENTE DE TRANSCRIÇÃO 
OS SEGUINTES ANEXOS:______________________________________________________________________
ANEXO I - Declaração de cumprimento ao disposto no inciso XXXIII do art. 72 da Constituição Federal e 
de conformidade com a exigência prevista no inciso V, do art. 27 da Lei Federal n° 8.666/93.
ANEXO II - Modelo de Carta Proposta;
ANEXO III - Minuta do Contrato;
ANEXO IV - Projeto Básico

1.0 DO OBJETO E VALOR ESTIMADO_________________________________________________________
1.1 - A presente licitação tem como objeto à CONTRATAÇÃO DOS SERVIÇOS DE COLETA, 
TRANSPORTE, INCINERAÇÃO DE RESÍDUOS SÓLIDOS DOS SERVIÇOS DE SAÚDE, 
CONFORME ESPECIFICAÇÕES DESCRITAS NESTE TERMO DE REFERÊNCIA, conforme 
projeto e orçamento em anexo.
1.2. O valor estimado para objeto acima é de RS 707.057,40 (setecentos e sete mil e cinquenta e sete reais e 
quarenta centavos), e foi calculado a partir do projeto básico ANEXO IV deste Edital.
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2.0 DAS RESTRIÇÕES E CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO

2.1. RESTRIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO:________________________________________________________
2.1.1. Não poderá participar empresa declarada inidônea ou cumprindo pena de suspensão, que lhes tenham 
sido aplicadas, por força da Lei n2 8.666/93 e suas alterações posteriores, e ainda;
a) Que tenham sido declaradas inidôneas, suspensas e/ou punidas para licitar ou contratar com a 
Administração Pública, de acordo com a Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica no site do Tribunal de 
Contas da União - TCU. A Comissão fará pesquisa no endereço eletrônico https://certidoes- 
apf.apps.tcu.gov.br/ no ato de recebimento dos envelopes de HABILITAÇÃO E PROPOSTAS DE PREÇOS, 
devolvendo os envelopes das participantes que se enquadrem nesta situação;
b) Cumprindo penalidade de suspensão temporária imposta pela Prefeitura Municipal de Viçosa do Ceará;
c) Estejam sob falência, concordata, dissolução ou liquidação, fusão, cisão ou de incorporação;
d) Reunidos sob a forma de consórcio;
e) Mantendo qualquer tipo de vínculo profissional com servidor ou dirigente de órgão ou entidade contratante 
ou responsável pela licitação;
f) Autor do projeto básico ou executivo, pessoa física ou jurídica;
g) De empresas cujos sócios ou diretores pertençam, simultaneamente, a mais de uma firma licitante;
h) Que seja sociedade estrangeira não autorizada a funcionar no País;
i) De licitantes que estiverem enquadradas, no que couberem, ao disposto no artigo 9°, seus incisos e 
parágrafos, da Lei Federal n° 8.666/93 e suas posteriores atualizações;

2.1.1.1. JUSTIFICATIVA vedação a participação de consórcio:
2.1.1.1.1. A vedação à participações de interessadas que se apresentem constituídas sob a forma de consórcio 
se justifica na medida em que nas contratações de serviços comuns, é bastante corriqueiro a participação de 
empresas de pequeno e médio porte, às quais, em sua maioria, apresentam o mínimo exigido no tocante à 
qualificação técnica e econômico-financeira, condições suficientes para a execução de contratos dessa 
natureza, o que não tomará restrito o universo de possíveis licitantes individuais. A ausência de consórcio não 
trará prejuízos à competitividade do certame, visto que, em regra, a formação de consórcios é admitida quando 
o objeto a ser licitado envolve questões de alta complexidade ou de relevante vulto, em que empresas, 
isoladamente, não teriam condições de suprir os requisitos de habilitação do edital e ainda não teriam as 
condições necessárias a execução do objeto individualmente. Nestes casos, a Administração, com vistas a 
aumentar o número de participantes, admite a formação de consórcio.
2.1.1.1.2. Tendo em vista que é prerrogativa do Poder Público, na condição de contratante, a escolha da 
participação, ou não, de empresas constituídas sob a forma de consórcio, com as devidas justificativas, 
conforme se depreende da literalidade do texto da Lei n° 8.666/93, que em seu Art. 33 que atribui à 
Administração a prerrogativa de admissão de consórcios em licitações por ela promovidas, pelos motivos já 
expostos, conclui-se que a vedação de constituição de empresas em consórcio, para o caso concreto, é o que 
melhor atende ao interesse público, por prestigiar os princípios da competitividade, economicidade e 
moralidade.
2.1.1.1.3. Ressalte-se que a decisão com relação à vedação à participação de consórcios, expressa no item
2.1.1. “d” do Edital para o caso concreto em análise, visa exatamente afastar a restrição à competição, na 
medida que a reunião de empresas que, individualmente, poderíam prestar os serviços, reduziría o número de 
licitantes e poderia, eventualmente, proporcionar a formação de conluios/carteis para manipular os preços nas 
licitações.

2.1.2- Licitantes que estiverem enquadradas, no que couberem, ao disposto na Lei Municipal 687/2017 de 07 
de abril de 2017.
2.1.3. Quando um dos sócios representantes ou responsáveis técnicos da Licitante participar de mais de uma 
empresa especializada no objeto desta Licitação, somente uma delas poderá participar do certame Iicitatório.
2.1.4. Só poderá apresentar ou solicitar quaisquer documentos, manifestar-se ou representar qualquer empresa 
licitante no presente certame, representante legal habilitado, devendo apresentar os seguintes documentos:
I - Documento oficial de identidade;
II - Procuração por instrumento público ou particular, inclusive com outorga de poderes para, na forma da lei, 
representar a licitante e praticar os atos a que se destinam, pertinentes ao certame, em nome da licitante.
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2.1.5. Caso o representante seja sócio da empresa licitante com poderes de representação, sócio-gerenté, diretor 
do licitante ou titular de firma individual, deverão ser apresentados juntamente com o documento de identidade, 
documentos que comprovem tal condição (atos constitutivos da pessoa jurídica, ata de sua eleição, etc.), nos 
quais estejam expressos seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal 
investidura.

2.2- DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO:____________________________________________________
2.2.1 - Poderá participar do presente certame licitatório, quaisquer interessados pessoa jurídica firma individual 
ou sociedade regularmente estabelecida no País localizada em qualquer Unidade da Federação, desde que 
atenda a todas as exigências constantes deste edital e seus anexos e que na fase inicial de habilitação preliminar, 
comprovem possuir os requisitos mínimos de qualificação exigidos no edital para execução de seu objeto.

2.2.2- Que conste em seu Registro Comercial, Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social e/ou Aditivo 
Consolidado, Inscrição do Ato Constitutivo, atividades compatíveis para com o objeto licitado.

2.2.3. A ME ou EPP que pretender se beneficiar, na licitação, da LC 123/06, deverá entregar à Comissão, 
juntamente com os envelopes de habilitação e proposta, declaração, assinada pelo titular ou representante 
legal da empresa, devidamente comprovada tal titularidade/representação.

3 - DAS FASES DO PROCESSO LICITATÓRIO

3.1-0  presente procedimento de licitação seguirá o seguinte trâmite em fases distintas:
3.1.1 - Recebimento de envelopes de “documentos de habilitação” e “propostas de preços”;
3.1.2- Abertura dos envelopes contendo os Documentos de Habilitação;
3.1.3 - Resultado de julgamento dos Documentos de Habilitação;
3.1.4 - Fase de recursos da Fase de Habilitação;
3.1.5- Abertura dos envelopes contendo as Propostas de Preços;
3.1.6- Análise e Classificação das Propostas de Preços;
3.1.7 - Resultado de julgamento das Propostas de Preços;
3.1.8- Apuração do menor preço e declaração de vencedor;
3.1.9- Fase de recursos da Fase de Proposta de Preços;

4.0 DOS ENVELOPES___________________________________________________________________________
4.1- A documentação necessária à Habilitação, bem como as Propostas de Preços deverão ser apresentadas 
simultaneamente à Comissão de Licitação, em envelopes opacos e lacrados, rubricados no fecho e identificados 
com o nome do licitante, o número do CNPJ, o objeto da licitação e, respectivamente, os títulos dos conteúdos 
(“Documentos de Habilitação” e “Proposta de Preço”), não serão recebidos em hipótese nenhuma, 
documentos fora dos envelopes, no dia, hora e local indicado no preâmbulo deste Edital, sendo aceita ainda 
a remessa via postal, a Comissão de Licitação não se responsabilizará se os mesmos não chegarem em 
tempo hábil para a abertura do certame no endereço constante deste Edital, conforme abaixo, na forma dos 
incisos I e II a seguir :

I - Envelope 01 contendo os Documentos de Habilitação:

À PREFEITURA MUNICIPAL DE VIÇOSA DO CEARÁ. 
(IDENTIFICAÇÃO DA EMPRESA)
CNPJ:__________________________
ENVELOPE N° A - DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO 
CONCORRÊNCIA N° CP 01/2023-SE1NFRA
OBJETO:_______________________

II - Envelope 02 contendo os relativos à Proposta de Preço:
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À PREFEITURA MUNICIPAL DE VIÇOSA DO CEARÁ. 
(IDENTIFICAÇÃO DA EMPRESA)
CNPJ:__________________________
ENVELOPE N° B - PROPOSTA DE PREÇOS
CONCORRÊNCIA N° CP 01/2023-SEINFRA 
OBJETO:_______________________

4.2 - É obrigatória a assinatura de quem de direito da PROPONENTE na PROPOSTA DE PREÇOS.
4.3. Os Documentos de Habilitação e as Propostas de Preços deverão ser apresentadas por preposto da 
LICITANTE com poderes de representação legal, através de procuração pública ou particular, acompanhada 
de documento de identidade. A não apresentação não implicará em inabilitação, no entanto, o representante 
não poderá pronunciar-se em nome da LICITANTE, salvo se estiver sendo representada por um de seus 
dirigentes, que deverá apresentar cópia do contrato social e documento de identidade.
4.4- Qualquer pessoa poderá entregar os Documentos de Habilitação e as Propostas Comerciais de mais de 
uma LICITANTE, porém, nenhuma pessoa, ainda que munida de procuração, poderá representar mais de uma 
LICITANTE junto à COMISSÃO, sob pena de exclusão sumária das LICITANTES representadas.

5 - DA FASE DE HABILITAÇÃO

5.1 - A fase de habilitação consiste na apresentação de documentos de forma a comprovar a regularidade da 
proponente, conforme regulamenta o Art. 27° da Lei 8.666/93.
5.2 - Para se habilitarem nesta licitação as licitantes deverão apresentar o envelope “A” que deverá conter os 
documentos a seguir relacionados, todos perfeitamente legíveis, dentro de seus prazos e validade para o dia e 
horário indicados no Preâmbulo do edital.

5.3 DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO - ENVELOPE “A”,

5.3.1. Os Documentos de Habilitação deverão ser apresentados da seguinte forma:
5.3.1- Os Documentos de Habilitação deverão ser apresentados da seguinte forma:
a) Em originais ou publicação em Órgão Oficial, ou, ainda, por qualquer processo de cópia autenticada em 
Cartório (Art. 32 da lei n°. 8.666/93), sendo aceito autenticação eletrônica, exceto para a garantia, quando 
houver, cujo documento comprobatório deverá ser exibido exclusivamente em original;
b) Dentro do prazo de validade, para aqueles cuja validade possa se expirar. Na hipótese do documento não 
conter expressamente o prazo de validade, deverá ser acompanhado de declaração ou regulamentação do órgão 
emissor que disponha sobre a validade do mesmo. Na ausência de tal declaração ou regulamentação, o 
documento será considerado válido pelo prazo de 30 (trinta) dias, a partir da data de sua emissão;
c) Rubricados e numerados sequencialmente, na ordem deste Edital, da primeira à última página, de modo a 
refletir seu número exato;

5.3.2. Na forma do que dispõe o art. 42 da Lei Complementar n° 123, de 14.12.2006, a comprovação da 
regularidade fiscal das microempresas e empresas de pequeno porte somente será exigida para efeito de 
assinatura do contraio.
5.3.3. Para efeito do disposto no item acima, as ME e EPP, por ocasião de participação neste procedimento 
licitatório, deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade 
fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição.
5.3.4. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 05 
(cinco) dias úteis (Lei n° 123/2006 e suas alterações), contado a partir do momento em que o proponente for 
declarado o vencedor do certame, para regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do 
débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa.
5.3.5 A não-reguiarização da documentação, no prazo previsto no item anterior, implicará decadência dò 
direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei n° 8.666/93, sendo facultado à 
Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do 
contrato, ou revogar a licitação.
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5.3.6. Será inabilitado o licitante que não atender às exigências deste edital referentes à fase de habilitação, 
bem como apresentar os documentos defeituosos em seu conteúdo e forma, e ainda, a ME ou EPP que não 
apresentar a regularização da documentação de Regularidade Fiscal no prazo definido no item "5.3.4" 
acima.
5.3.7. Os documentos apresentados deverão ser obrigatoriamente, da mesma sede, ou seja, se da matriz, todos 
da matriz, se de algumafilial, todos da mesma filial, com exceção dos documentos que são válidos para matriz 
e todas as filiais. Caso a Empresa seja vencedora, o Contrato será celebrado com a sede que apresentou a 
documentação.

5.4 - Os DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO consistiram de:

5.4.1 - RELATIVA À HABILITAÇÃO JURÍDICA:

5.4.1.1 - REGISTRO COMERCIAL, no caso de empresário individual, no registro público de empresa 
mercantil da Junta Comercial; devendo, no caso de a licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o 
registro da Junta onde opera com averbação no registro da Junta onde tem sede a matriz.
5.4.1.2 - ATO CONSTITUTIVO, ESTATUTO, CONTRATO SOCIAL CONSOLIDADO ou 
CONTRATO SOCIAL E TODOS OS ADITIVOS, em vigor devidamente registrado no registro público de 
empresa mercantil da Junta Comercial, em se tratando de sociedades empresárias e, no caso de sociedades por 
ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores; devendo, no caso da licitante ser a 
sucursal, filial ou agência, apresentar o registro da Junta onde opera com averbação no registro da Junta onde 
tem sede a matriz.
5.4.1.3 - INSCRIÇÃO DO ATO CONSTITUTIVO, no caso de sociedades simples - no Cartório de Registro 
das Pessoas Jurídicas acompanhada de prova da diretoria em exercício; devendo, no caso de a licitante ser a 
sucursal, filial ou agência, apresentar o registro no Cartório de Registro das Pessoas Jurídicas do Estado onde 
opera com averbação no Cartório onde tem sede a matriz.
5.4.1.4 - DECRETO DE AUTORIZAÇÃO, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 
funcionamento no País, e ATO DE REGISTRO DE AUTORIZAÇÃO PARA FUNCIONAMENTO expedido 
pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.
5.4.1.5 - CÓPIA DOCUMENTO OFICIAL COM FOTO E CPF do Titular, no caso de firma individual, 
do(s) sócio(s), sócio administrador ou publicação na imprensa oficial dos mesmos, quando se tratar de 
sociedade;

5.4.1.6 - PROVA DE INSCRIÇÃO:
a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ);
b) Prova de inscrição no Cadastro Municipal de Contribuintes (ISS), relativo ao domicílio ou sede da 
proponente, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto da licitação

5.4.2 - RELATIVA À REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA:

5.4.2.1. Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal do domicílio ou sede do 
licitante.
a) A comprovação de REGULARIDADE para com a Fazenda Federal deverá ser feita através da Certidão de 
regularidade de Débitos relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União (CND), emitidas 
pela Receita Federal do Brasil na forma da Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2 de outubro de 2014;
b) A comprovação de REGULARIDADE para com a Fazenda Estadual deverá ser feita através de Certidão 
Consolidada Negativa de Débitos inscritos na Dívida Ativa Estadual;
c) A comprovação de REGULARIDADE para com a Fazenda Municipal deverá ser feita através de Certidão 
Consolidada Negativa de Débitos inscritos na Dívida Ativa Municipal.
d) Conforme a Emenda Constitucional n° 106/2020, fica suspensa a aplicação o disposto no § 3o do art. 195 da 
Constituição Federal, ficando então suspensa a exigência de comprovação de regularidade com a Seguridade 
Social;
5.4.2.2. Prova de situação regular perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS, através deQ\ 
Certificado de Regularidade de Situação - CRS.
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5.4.2.3. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação 
de certidão negativa, nos termos do Título Vll-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo 
Decreto-Lei no 5.452, de Io de maio de 1943.” (NR), conforme Lei 12.440/2011 de 07 de julho de 2011.

5.4.2.4. As microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a documentação exigida 
para efeito de comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que esta apresente alguma restrição;
5.4.2.5. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, será assegurado o 
prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for 
declarado o vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Comissão de Pregões, para a 
regularização da documentação e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão 
negativa, conforme os ditames da Lei Complementar 123/2006 alterada pela Lei Complementar 147/2014;
5.4.2.6. A não-regularização da documentação, no prazo estabelecido, implicará decadência do direito à 
contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81, da Lei no 8.666/93, sendo facultado a convocação 
dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, ou a revogação da 
licitação, ou ITENS, conforme o caso.

5.4.3- QUALIFICAÇÃO TÉCNICA:

5.4.3.1- Prova de inscrição, ou registro atualizado da LICITANTE no Conselho Regional Competente, 
CREA/CAU, ou no Conselho Regional de Química - CRQ, da localidade da sede da PROPONENTE, na qual 
conste o(s) nome(s) de seu(s) responsável(eis) técnico(s).

5.4.3.1.1 - Declaração fornecida pela(s) Empresa(s) participante, de que tenha tomado conhecimento do local 
onde será executado o objeto do certame em questão no Município de Viçosa do Ceará, e se inteirado de todas 
as condições que possam orientar a elaboração completa da proposta. Não se admitindo, posteriormente, o 
desconhecimento do local dos serviços como justificativa para eventuais acréscimos ou aditivos ao contrato.

5.4.3.2 Para efeito de comprovação de comprovação de Capacidade Técnico-Profissional e Técnica- 
Operacional da empresa Licitante, os serviços deverão ter sido executados integralmente, de acordo com a 
grandeza especificada, admitindo-se, entretanto, para atendimento das exigências do serviço mencionado no 
item 5.4.3.4 e 5.4.3.5, o somatório de atestados, com execução compatível com o objeto licitado (12 meses).

5.4.3.3 Para fins de atendimento às exigências de qualificação técnica não serão aceitas CERTIDÕES DE 
ACERVO TÉCNICO ou ATESTADOS de projetos, fiscalizações, supervisão, gerenciamento, controle 
tecnológico ou assessoria técnica.

5.4.3.4 - Demonstração de Capacidade Técnico-Profissional, através da prova da Licitante possuir em seu 
corpo técnico, responsável técnico, na data de abertura das propostas, profissional de nível superior ou outro, 
detentor de certidões de acervo técnico (CAT) emitidas pelo conselho de fiscalização profissional competente 
em nome dos profissionais vinculados aos referidos atestados, devidamente registrados no conselho 
profissional competente (CREA/CAU), ou Conselho Regional de Química - CRQ, da região onde os serviços 
foram executados, que comprove ter o profissional executado serviços relativos à execução de obra ou serviços 
de características ao objeto licitado, cujas parcelas de maior relevância técnica tenham sido:
a) Coleta;
b) Transporte;
c) Incineração (Observação: Para os serviços de incineração é permitida a subcontratação dos serviços, 
conforme art. 72 da Lei 8.666/93.);
d) Destinação final dos resíduos oriundos do processo de incineração (cinzas e escórias). (Observação: Para os 
serviços de incineração é permitida a subcontratação dos serviços, conforme art. 72 da Lei 8.666/93.);

5.4.3.5 - Demonstração de Capacitação técnico-operacional, através da comprovação de execução de serviço^, 
de características similares ou superiores aos considerados relevantes ao atendimento do objeto da licitação, 
ou de maior complexidade, através da apresentação de atestado(s) fomecido(s) por pessoas jurídicas de direito 
público ou privado, devidamente registrado(s) no conselho profissional competente (CREA/CAU), ou 
Conselho Regional de Química — CRQ, em nome da licitante e acompanhado da respectiva CAT — Certidão
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de Acervo Técnico e emitida em nome do Responsável Técnico. Serão consideradas parcelas ae maior 
relevância técnica ou de valor significativo ao atendimento do objeto:
a) Coleta;
b) Transporte;
c) Incineração (Observação: Para os serviços de incineração é permitida a subcontratação dos serviços, 
conforme art. 72 da Lei 8.666/93.);
d) Destinação final dos resíduos oriundos do processo de incineração (cinzas e escórias). (Observação: Para os 
serviços de incineração é permitida a subcontratação dos serviços, conforme art. 72 da Lei 8.666/93.);

5.4.3.4. Comprovação da LICITANTE de possuir em seu quadro técnico permanente pelo menos 01(um) 
profissional membro da equipe técnica com aptidão para desempenho do objeto da licitação, nas seguintes 
áreas:

5.4.3.4.1. Engenheiro Civil ou Engenheiro Ambiental, ou Engenheiro Químico ou Engenheiro Sanitarista;
5.4.3.4.2. Engenheiro ou Técnico em Segurança do Trabalho;

5.4.3.5 - Comprovante que o(s) Profissional(is) Técnico(s) indicado(s) pertence(m) ao quadro permanente da 
empresa licitante através de um dos seguintes documentos:

a) “Ficha de Registro de Empregado”, autenticada junto a D.R.T. (Delegacia Regional do Trabalho);
b) “Contrato de Trabalho” devidamente registrado em sua Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS);
c) Em se tratando de sócio ou diretor, esta comprovação deverá ser feita através de Certidão Simplificada da 

Junta Comercial ou Certidão de Registro de Cartório no caso das sociedades civis.
d) Contrato de Prestação de Serviços, devidamente formalizado e assinado.

5.4.3.6 - Não serão aceitos atestados de Fiscalização, Supervisão, Gerenciamento, Controle Tecnológico ou 
Assessoria Técnica de Serviços e/ou Obras, nem atestados de responsabilidade técnica não baixados por 
execução dos serviços junto ao CREA/CAU.

5.4.3.7 - Comprovante de Inscrição no Cadastro Técnico Federal de Atividades Potencialmente Poluidòras ou 
Utilizadoras de Recursos Ambientais, acompanhado do respectivo Certificado de Regularidade válido, nos 
termos do artigo 17, inciso II, da Lei n° 6.938, de 1981, e da Instrução Normativa IBAMA n° 06, de 
15/03/2013, e legislação correlata, para o exercício de atividade de obras civis, classificada como 
potencialmente poluidora ou utilizadora de recursos ambientais, conforme Anexo 1 da Instrução Normativa 
IBAMA n° 06, de 15/03/2013, ou de norma específica (art. 2o, IN 6/2013)

5.4.3.8. Licença de Operação em nome da licitante expedida pela SEMACE, conforme previsão na Resolução 
COEMA n°. 02 de 11/04/2019, no âmbito da Superintendência Estadual do Meio Ambiente do Estado do 
Ceara, com data de validade em vigência.

5.4.3.9 - Declaração conforme o estabelecido no Art. 30, parágrafo 6o da Lei n° 8.666/93 e suas alterações, que 
dispõe da instalação de canteiros, máquinas, equipamentos e pessoal técnico especializado para a realização 
do objeto da licitação.

5.4.3.10. Licença de funcionamento e operação do equipamento para tratamento por destruição térmica 
(incineração) e destinação final dos resíduos sólidos dos serviços de saúde, licenciado pelo órgão estadual de 
meio ambiente da sede da licitante, como preconizado nas Resoluções CONAMA n° 358/05 e ANVISA RDC 
222/18.

5.4.3.11. Licença do Aterro Sanitário e/ou Industrial utilizado para disposição final dos resíduos (cinzas de 
incineração) devidamente emitida pelo órgão competente estadual.

a) É permitida a subcontratação dos serviços de Aterro Sanitário e/ou Industrial, conforme art. 72 da Lei 
8.666/93. Neste caso, a licitante deverá apresentar o contrato de prestação de serviços com a empresa 
proprietária do Aterro Sanitário/Industrial e sua respectiva licença.
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5.4.3.12. Licença de coleta e transporte de resíduos sólidos oriundos de serviços de saúde, concedida 
pelo órgão estadual de meio ambiente da sede da licitante, de modo a comprovar a capacitação da 
empresa para transporte do objeto licitado, como preconizado nas Resoluções CONAMA 358/05 e 
ANVISA RDC 222/18.

5.4.3.13. Cadastro Técnico Federal da empresa e do responsável técnico, junto ao IBAMA, que 
contemple as atividades objeto desta licitação, de acordo com o disposto na Instrução Normativa n° 
31/2009.

5.4.3.14. Teste de queima em conformidade com a CONAMA n° 316/2002.

5.4.3.15. Apresentar Declaração contendo relação dos veículos utilizados para coleta e transporte 
externo dos resíduos acompanhada dos respectivos Certificados de Inspeção Veicular (CIV) segundo 
a portaria 457/2008 do Inmetro e Certificado de Inspeção para o Transporte de Produtos Perigosos 
(CIPP) segundo Portaria 204/2011 do Inmetro em atendimento às exigências legais e às normas da 
ABNT.

5.4.3.16 PGR (Programa de Gerenciamento de Riscos).

5.4.3.17 PCMSO (Programa de Controle Médico de Saúde Ocupacional).

5.4.4- RELATIVA À QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA:

5.4.4.1. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício fiscal ou social, já exigíveis e 
apresentados na forma da lei, devidamente registrado na junta comercial da sede da licitante, que comprovem 
a boa situação financeira da empresa, com vistas aos compromissos que terá de assumir caso lhe seja 
adjudicado o objeto licitado, comprovado através do cálculo dos índices contábeis, devidamente assinado pelo 
contador responsável, sendo vedada sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser 
atualizados por índices oficiais quando encerrados há mais de 03 (três) meses da data de apresentação da 
proposta.

5.4.4.2. Serão considerados como na forma da Lei, o Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis assim 
apresentados:
a) Sociedades empresariais em geral: registrados ou autenticados na Junta Comercial da sede ou domicílio da 
Licitante.
b) Sociedades empresárias, especificamente no caso de sociedades anônimas regidas pela Lei n°. 6.404/76: 
registrados ou autenticados na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante; ou publicados na imprensa 
oficial da União, ou do Estado, ou do Distrito Federal conforme o lugar em que esteja situada a sede da 
companhia; ou, ainda, em jornal de grande circulação editado na localidade em que está a sede da companhia;
c) Sociedades simples: registrados no Registro Civil das Pessoas jurídicas do local de sua sede; caso a 
sociedade simples adote um dos tipos de sociedade empresária, deverá sujeitar-se às normas fixadas para as 
sociedades empresárias, inclusive quanto ao registro na Junta Comercial.
d) As empresas constituídas no último exercício financeiro: deverão apresentar demonstrativo do Balanço 
de Abertura, devidamente registrados ou autenticados na Junta Comercial do domicílio da Licitante, 
acompanhado dos termos de abertura e de encerramento do Livro Diário - estes termos devidamente registrados 
na Junta Comercial assinado pelo sócio-gerente ou diretor e pelo contador ou outro profissional equivalente, 
devidamente registrado no Conselho Regional de Contabilidade.
5.4.4.3. Entende-se que a expressão “na forma da lei” constante no item 5.4.4.1, engloba no mínimo: a), 
Balanço Patrimonial, b) DRE - Demonstração do Resultado do Exercício, devidamente registrado na junta 
comercial da sede da licitante, c) Termos de abertura e de encerramento, devidamente registrado ou 
autenticados na junta comercial da sede da licitante.
5.4.4.4. As cópias deverão ser originárias do Livro Diário devidamente formalizado e registrado.
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5.4.4.5. A empresa optante pelo Sistema Público de Escrituração Digital - SPED poderá apresentá-lo na forma 
da lei.
5.4.4.5.1. Entende-se que a expressão “na forma da lei” constante no item 5.4.4.5 engloba, no mínimo: a) 
Balanço Patrimonial; b) DRE - Demonstração do Resultado do Exercício; c) Termos de abertura e de 
encerramento; d) Recibo de entrega de escrituração contábil digital; (Para efeito o que determina o Art. 2o do 
Decreto N° 9.555, de 6 de novembro de 2018);

OBS1: A autenticação de livros contábeis das pessoas jurídicas não sujeitas ao Registro do Comércio, poderá 
ser feita pelo Sistema Público de Escrituração Digital - SPED, instituído pelo Decreto n° 6.022, de 22 de janeiro 
de 2007, por meio da apresentação de escrituração contábil digital, na forma estabelecida pela Secretaria da 
Receita Federal do Brasil do Ministério da Fazenda. (Art. Io do Decreto N° 9.555, de 6 de novembro de 2018)

5.4.4.5.2. As cópias deverão ser originárias do Livro Diário constante do SPED.
5.4.4.53. A Escrituração Digital deverá estar de acordo com as Instruções Normativas (RFB n° 1420/2013 e 
RFB n° 1594) que tratam do Sistema Público de Escrituração Digital - SPED. Para maiores informações, 
verificar o site www.receita.gov.br, no link SPED. Ficando a exigência de apresentação do Balanço 
Patrimonial do último exercício social, a ser apresentado no prazo que determina o art. 5o das Instruções 
Normativas da RFB, bem como o que determina a Jurisprudência no Acórdão TCU n° 2.669/2013 de relatoria 
do Ministro Valmir Campeio.

5.4.4.5.4. Com base nos dados extraídos do balanço será avaliada a capacidade financeira das empresas, que 
deverão apresentar o cálculo dos índices financeiros, sendo qualificadas apenas as que forem consideradas 
solventes. Para isso serão utilizadas as seguintes definições e formulações: a boa situação financeira, será 
baseada na obtenção de índices de Liquidez Geral (LG), maior ou igual a (> 0,60), Solvência Geral (SG), maior 
ou igual a (> 0,60) e Liquidez Corrente (LC), maior ou igual a (> 0,60), cumulativamente, resultantes da 
aplicação das fórmulas:

LG = Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo
Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo

SG = ______________ Ativo Total_______________________
Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo

LC = Ativo Circulante
Passivo Circulante

5.4.4.5.6. JUSTIFICATIVA DA EXIGÊNCIA DOS ÍNDICES CONTÁVE1S:

a) Realizada pesquisa na legislação específica e em órgãos que promovem procedimentos licitatórios, 
constatou-se a utilização dos índices contábeis acima, conclusivamente, os mais adotados no segmento de 
licitações;
b) Portanto, o atendimento aos índices estabelecidos no Edital, demonstrará uma situação EQUILIBRADA da 
licitante. Caso contrário, o desatendimento dos índices, revelará uma situação DEFICITÁRIA da empresa, 
colocando em risco a execução do contrato.
c) Ante o exposto, a exigência do Edital nada mais fez que traduzir em critérios objetivos o disposto no art. 
37, XXI, da Constituição Federal, uma vez que a contratação de empresas em situação EQUILIBRADA é o 
mínimo que o MUNICÍPIO DE VIÇOSA DO CEARÁ deve cercar-se para assegurar o integral cumprimento 
do contrato. Ademais, os índices escolhidos foram democráticos, na medida em que estabelecem um “mínimo” 
de segurança na contratação.

5.4.4.5.7. Certidão negativa de falência, recuperação judicial ou extrajudicial, expedida pelo distribuidor 
da sede da pessoa jurídica, ou de execução patrimonial, expedida no domicílio da pessoa física (artigo 31 da 
Lei n° 8.666/93) em data não superior a 30 (trinta) dias.
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a) No caso de certidão positiva de recuperação judicial ou extrajudicial, o licitante deverá apresentar a 
comprovação de que o respectivo plano de recuperação foi acolhido judicialmente, na forma do art. 58, da Lei 
n.° 11.101, de 09 de fevereiro de 2005, sob pena de inabilitação, devendo, ainda, comprovar todos os demais 
requisitos de habilitação.

5.4.4.5.8. Comprovante de Garantia de manutenção da proposta, correspondente a 1% (um por cento) do valor 
estimado da licitação no valor de RS 7.070,57 (sete mil e setenta reais e cinquenta e sete centavos), previstos 
no item 1.2 deste, em nome da BENEFICIÁRIA Prefeitura Municipal de Viçosa do Ceará.

5.4.4.5.8.1. Modalidades de Garantia:
a) CAUÇÃO EM DINHEIRO - Depósito identificado à Prefeitura Municipal de Viçosa do Ceará - Agência 
2773-1 Conta Corrente 20054-9 - Banco do Brasil (anexar o comprovante). Caso no recibo de depósito conste 
o depósito feito em cheque, a licitante deverá juntar declaração em original, fornecida pelo BANCO 
confirmando a compensação do cheque, e a liberação do valor na conta da Prefeitura, conforme dados 
fornecidos.
b) FIANÇA BANCÁRIA - A licitante entregará o documento original fornecido pela Instituição que a 
concede, no qual constará:
1. BENEFICIÁRIO: Prefeitura Municipal de Viçosa do Ceará
2. OBJETO: Garantia de participação na Concorrência de n° xxxx.xx/xxxx
3. VALOR: RS..............
4. PRAZO DE VALIDADE: 60 (Sessenta) dias
5. Que a liberação será feita mediante a devolução pelo órgão licitante do documento original ou, 
automaticamente, após o prazo de validade da carta.
c) SEGURO-GARANT1Á - A apólice deverá ser emitida em favor da Contratante.
5.4.4.5.8.2. A garantia de manutenção de proposta será liberada até 05 (cinco) dias úteis após esgotada as fases 
de habilitação (Documentos de Habilitação) ou de classificação (Propostas de Preços), para as empresas 
inabilitadas ou desclassificadas, inclusive esgotados os prazos recursais, ou após a adjudicação, exceto para a 
vencedora da licitação, que será liberada no mesmo prazo, após a data de assinatura de Contrato, ressalvado o 
disposto ao subitem 9.2 do Edital.
5.4.4.5.8.3. Para efeito da devolução de que trata o subitem anterior, a garantia prestada pela LICITANTE, 
quando em dinheiro, será atualizada monetariamente.

5.4.5 DEMAIS EXIGÊNCIAS:

5.4.5.1. Declaração da Licitante em papel timbrado e assinado pelo representante legal, informando que 
cumpre a proibição prevista no art. 7o da CF - ou seja, de que não utiliza trabalho de menor de dezoito anos 
em atividades noturnas, perigosas ou insalubres, e de trabalho de menor de quatorze anos, salvo na condição 
de aprendiz. Em papel da própria empresa, contendo o carimbo ou impresso identificador do CNPJ/MF da 
firma proponente, assinadas por pessoa legalmente habilitada e que seja possível. Identificar quem assinou.
5.4.5.2. Declaração sob as penalidades cabíveis, que é microempresa ou empresa de pequeno porte nos termos 
da legislação vigente, não possuindo nenhum dos impedimentos previstos no §4 do artigo 3o da Lei 
Complementar n° 123/2006. (se for o caso)

5.4.5.3. Será Inabilitado o licitante que não atender as exigências deste edital referentes à fase de habilitação, 
bem como apresentar, os documentos defeituosos em seus conteúdos e formas.
5.4.5.4. Os documentos expedidos pela Internet poderão ser apresentados em forma original ou cópia 
reprográfica sem autenticação. Entretanto, estarão sujeitos à verificação de sua autenticidade através de 
consulta realizada pela Pregoeira.

5.4.5.5. Se o licitante for a MATRIZ, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, se for a FILIAL, 
todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela própria natureza^, 
comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz;
5.4.5.6. Caso o licitante pretenda que uma de suas filiais/matriz que não o participante desta licitação, execute 
o futuro contrato, deverá apresentar toda documentação de ambos os estabelecimentos.
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6. DA PROPOSTA DE PREÇO - ENVELOPE “B”

6.1 - A proposta de preços deverá ser elaborada em 01 (uma) via em papel timbrado (e opcionalmente anexada 
a proposta escrita em CD-ROM em formato *xlt* ou outro formado equivalente), manuscrita em letra de 
forma em tinta não lavável ou confeccionada por máquina, impresso por computador ou qualquer processo 
eletrônico, sem alternativas, emendas, rasuras ou entrelinhas, datada e assinada, entregue em envelope lacrado.

6.2- As propostas de preços deverão ainda conter:
6.2.1- A razão social, local da sede e o número de inscrição no CNPJ da licitante;
6.2.2 -Assinatura do Engenheiro Responsável Técnico da Empresa;
6.2.3- Indicação do prazo de validade das propostas, não inferior a 60 (sessenta) dias, contados da data da 
apresentação das mesmas.
6.2.4- Preço unitário e total para cada item proposto, cotados em moeda nacional, sendo Preço unitário e total 
do item (quantidade x preço unitário), em algarismos e total Global em algarismo e por extenso, já 
consideradas, nos mesmos, todas as despesas, inclusive tributos, mão-de-obra e transporte, incidentes direta 
ou indiretamente no Objeto deste Edital.
6.2.4.1. Os preços unitários e totais máximos admitidos são os da planilha orçamentária fornecida pela 
Administração.
6.2.5- Acompanharão obrigatoriamente as Propostas Comerciais, como partes integrantes da mesma, os 
seguintes anexos, os quais deverão conter o nome da licitante, a assinatura e o título profissional do engenheiro 
que os elaborou, e o número da Carteira do CREA desse profissional:
6.2.5.1- Planilha de Orçamento, contendo preços unitários e totais e quantitativos de todos os itens de serviço 
constantes do ANEXO IV - PROJETO BÁSICO.
6.2.6- Na elaboração da Composição de Preços Unitários, deverá conter todos os insumos e coeficientes de 
produtividade necessários à execução de cada serviço, quais sejam equipamentos, mão-de-obra, totalização de 
encargos sociais, insumos, transportes, BD1, totalização de impostos e taxas, e quaisquer outros necessários à 
execução dos serviços.
6.2.7- Na elaboração da Proposta de Preço, o licitante deverá observar as seguintes condições: Os preços 
unitários propostos para cada item constante da Planilha de Orçamento deverão incluir todos os custos diretos 
e indiretos, tais como: materiais, custo horário de utilização de equipamentos, mão-de-obra, encargos sociais, 
impostos/taxas, despesas administrativas, transportes, seguros e lucro.
6.2.8- Correrão por conta da proponente vencedora todos os custos que porventura deixar de explicitar em sua 
proposta.
6.2.9- Ocorrendo divergência entre os valores, prevalecerão os descritos por extenso. Ocorrendo discordância 
entre os valores unitário e total, prevalecerá o valor unitário.
6.2.10- Em caso de mais de uma cotação por item, será considerada, para efeito de classificação a cotação de 
menor valor.
6.2.11- Declaração de que assume inteira responsabilidade pela execução dos serviços, objeto deste Edital, e 
que serão executados conforme exigência editalícia e contratual, e que serão iniciados dentro do prazo de 10 
(dez) dias consecutivos, contados a partir da data de recebimento da Ordem de Serviço.

7. DO PROCESSAMENTO DA LICITAÇÃO

7.1- A presente Licitação na modalidade CONCORRÊNCIA será processada e julgada de acordo com o 
procedimento estabelecido no art. 43 da Lei na 8.666/93 e suas alterações posteriores.
7.2- Após a entrega dos envelopes pelos licitantes, não serão aceitos quaisquer adendos, acréscimos ou 
supressões ou esclarecimento sobre o conteúdo dos mesmos.
7.3- Os esclarecimentos, quando necessários e desde que solicitados pela Comissão deste Município, constarão 
obrigatoriamente da respectiva ata.
7.4- É facultado à Comissão ou autoridade superior, em qualquer fase da Licitação, promover diligência 
destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedada a inclusão de documentos qu 
informações que deveria constar originariamente da proposta.
7.5- Será lavrada ata circunstanciada durante todo o transcorrer do processo licitatório, que será assinada pela 
Comissão de Licitação e os licitantes presentes, conforme dispõe § ls do art. 43 da Lei de Licitações.
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7.6- O recebimento dos envelopes contendo os documentos de habilitação, e a proposta de preço será'realizada
simultaneamente em ato público no dia, hora e local previsto neste Edital.
7.7. Para a boa conduta dos trabalhos, cada licitante deverá se fazer representar por, no máximo, 02 (duas) 
pessoas.
7.8. Os membros da Comissão e 02 (dois) licitantes, escolhidos entre os presentes como representantes dos 
concorrentes, examinarão e rubricarão todas as folhas dos Documentos de Habilitação e Propostas de Preços 
apresentados;
7.9- Recebidos os envelopes “A” DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO, “B” “PROPOSTA DE PREÇOS”, 
proceder-se-á a abertura e a análise dos envelopes referentes à documentação.
7.10- A Comissão poderá, ao seu exclusivo critério, proclamar, na mesma sessão, o resultado da habilitação, 
ou convocar outra para esse fim, ficando cientificados os interessados;
7.11- Divulgado o resultado da habilitação, a Comissão, após obedecer ao disposto no art. 109, inciso 1, alínea 
“a”, da Lei de Licitações, fará a devolução aos inabilitados, dos seus envelopes - proposta de preços lacrados.
7.12- Abertura das propostas de preços das licitantes habilitadas que serão examinadas pela Comissão e 
licitantes presentes.
7.13- Divulgação do resultado do julgamento da proposta de preços e observância ao prazo recursal previsto 
no art. 109, inciso I, alínea “b”, da Lei na 8.666/93.
7.14- Após a fase de habilitação, não cabe desistência de proposta, salvo motivo justo decorrente de fato 
superveniente e aceito pela Comissão de Licitação.

7.15 DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO_________________________________________________________
A - AVALIAÇÃO DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO - ENVELOPE “A”
7.15.1. Compete exclusivamente à COMISSÃO avaliar o mérito dos documentos e informações prestadas, 
bem como julgar a capacidade técnica, econômica e financeira de cada PROPONENTE e a exequibilidade das 
propostas apresentadas.
7.15.2. A habilitação será julgada com base nos Documentos de Habilitação apresentados, observadas as 
exigências pertinentes à Habilitação Jurídica, Regularidade Fiscal, Qualificação Técnica e à Qualificação 
Econômica e Financeira.

B - AVALIAÇÃO DAS PROPOSTAS - ENVELOPE “B”__________________________________________
7.15.3- A presente licitação será julgada pelo critério de Regime de Execução por MENOR PREÇO 
GLOBAL, regime de execução indireta com empreitada por preço unitário, conforme inciso I, § 1° do 
art. 45 da Lei das Licitações.

7.15.4- Serão desclassificadas as propostas:
7.15.4.1- Que não atenderem as especificações deste Edital de CONCORRÊNCIA;
7.15.4.2- Que apresentarem preços unitários irrisórios, de valor zero, ou preços excessivos ou inexequíveis (na 
forma do Art. 48 da Lei de Licitações).
7.15.4.3 - Que apresentarem valor global superior ao preço máximo orçado pela Prefeitura Municipal de 
Viçosa do Ceará, estabelecidos no item 1.2, deste Edital;
7.15.4.4- Não será considerada qualquer oferta de vantagem não prevista nesta CONCORRÊNCIA, nem preço 
ou vantagem baseada nas ofertas dos demais licitantes;
7.15.4.5- Os erros de soma e/ou multiplicação, bem como o valor total proposto, eventualmente configurados 
nas Propostas de Preços das PROPONENTES, serão devidamente corrigidos, não se constituindo, de forma 
alguma, como motivo para desclassificação da proposta.
7.15.4.6- No caso de empate entre duas ou mais propostas, como critério de desempate a classificação se fará, 
obrigatoriamente, por sorteio, vedado outro processo.
7.15.4.7- Quando for constatado o empate, conforme estabelece os Artigos 44 e 45 da Lei Complementar 123, 
de 14 de dezembro de 2006, a Comissão de Licitação aplicará os critérios para desempate em favor da 
microempresa ou empresa de pequeno porte, da seguinte forma:
7.15.4.7.1 - Entende-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas microempres 
e empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 10% (dez por cento) superior ao melhor preço.
7.15.4.7.2 - Para efeito do disposto no 7.15.4.7.1, ocorrendo o empate, proceder-se-á da seguinte forma:
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I - a microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada poderá apresentar proposta de preço 
inferior àquela considerada vencedora do certame, no prazo de cinco minutos, sob pena de preclusão, situação 
em que será adjudicado em seu favor o objeto licitado;
II - Não ocorrendo a contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, na forma do inciso I deste 
item, serão convocadas as remanescentes que porventura se enquadrem na hipótese do item 7.15.4.7.1 deste 
Edital, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito, também todos no prazo de cinco minutos 
cada, sob pena de preclusão;
III - no caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte que 
se encontrem nos intervalos estabelecidos no item 7.15.4.7.1, inciso I deste Edital, será realizado sorteio para 
definir aquele que primeiro poderá apresentar melhor oferta.
7.15.4.7.3 - Na hipótese da não-contratação nos termos previstos no item 7.15.4.7.2 deste Edital, o objeto 
licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame.
7.15.4.7.4 - O disposto no item 7.15.4.7.2 somente se aplicará quando a melhor oferta inicial não tiver sido 
apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte.
7.15.4.8- Será declarada vencedora a proposta de menor preço GLOBAL, para o lote, entre as LICITANTES
classificadas;
7.15.4.9- De conformidade com o parecer da CPL, não constituirá causa de inabilitação nem de 
desclassificação da proponente a irregularidade formal que não afete o conteúdo ou a idoneidade da proposta 
e/ou documentação;

8. DA ADJUDICAÇÃO

8.1-A  adjudicação da presente licitação ao licitante vencedor será efetivada mediante termo circunstanciado, 
obedecida à ordem classificatória, depois de ultrapassado o prazo recursal.

9. DO CONTRATO

9.1- Será celebrado instrumento de Contrato, conforme minuta anexa a presente CONCORRÊNCIA, que 
deverá ser assinado pelas partes no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a partir da data de convocação encaminhada 
à licitante vencedora.
9.2- A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o “Termo de Contrato” no prazo estabelecido no 
subitem anterior, caracterizará o descumprimento total da obrigação, ficando sujeita às penalidades previstas 
no item 20.1, sub-alínea “b.l” do Edital;
9.3- Considera-se como parte integrante do Contrato, os termos da Proposta Vencedora e seu Anexo, bem 
como os demais elementos concernentes à licitação, que serviram de base ao processo licitatório.
9.4- O prazo de convocação a que se refere o subitem 9.1, poderá ter uma única prorrogação com o mesmo 
prazo, quando solicitado pela licitante, e desde que ocorra motivo justificado e aceito pela Administração.
9.5- É facultado à Administração, quando o convocado não assinar o “Termo de Contrato” no prazo e 
condições estabelecidos, convocar os licitantes remanescentes, obedecendo a ordem de classificação 
estabelecida pela Comissão, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições propostas pelo primeiro 
colocado, ou revogar a licitação consoante prevê a Lei na 8.666/93 e alterações posteriores.

10. DOS PRAZOS

10.1. Os serviços objeto desta licitação deverão ser executados e concluídos até 12 (doze) meses, contados 
a partir do recebimento da ordem de serviço, podendo ser prorrogado nos termos da Lei 8.666/93 e suas 
alterações.
10.2. Os pedidos de prorrogação deverão se fazer acompanhar de um relatório circunstanciado e do novo / 
cronograma físico-financeiro adaptado às novas condições propostas. Esses pedidos serão analisados, e 
julgados pela fiscalização da Prefeitura Municipal de Viçosa do Ceará.
10.3. Os pedidos de prorrogação de prazos serão dirigidos a SECRETARIA GERAL DE 
INFRAESTRUTURA, até 10 (dez) dias antes da data do término do prazo contratual.
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10.4. Os atrasos ocasionados por motivo de força maior ou caso fortuito, desde que notificados no prázo de 48 
(quarenta e oito) horas e aceitos pela Prefeitura de Viçosa do Ceará, não serão considerados como 
inadimplemento contratual.

11. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

11.1. Conforme previsto no Anexo III - Minuta do Contrato.

12. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

12.1. Conforme previsto no Anexo III - Minuta do Contrato.

13. DA DURAÇÃO DO CONTRATO

13.1- O contrato terá um prazo de vigência a partir da data da emissão da ordem de serviços de 12 (doze) 
meses, podendo ser prorrogado nos casos e formas previstos na Lei ns 8.666, de 21 de junho de 1993 e 
alterações posteriores.

14. DO RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS

14.1. O recebimento dos serviços será feito por equipe ou comissão técnica ou Responsável Técnico, 
constituídos pela Prefeitura Municipal de Viçosa do Ceará, para este fim.

14.2. O objeto desta licitação será recebido:

a) Mensalmente, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, mediante termo circunstanciado, 
assinado pelas partes, em até 10 (dez) dias da comunicação escrita da CONTRATADA;
b) Definitivamente, pela equipe ou comissão técnica ou Responsável Técnico, mediante Termo de Entrega e 
Recebimento Definitivo, circunstanciado, assinado pelas partes, em até 30 (trinta) dias contados do final do 
contrato, período este de observação ou vistoria que comprove a adequação do objeto aos termos contratuais.

16. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

16.1- Conforme previsto no Anexo III - Minuta do Contrato.

17. DA FONTE DE RECURSOS

17.1- As despesas decorrentes da contratação correrão por conta de recursos oriundos do Tesouro Municipal 
nas seguintes dotações orçamentárias, Elemento de Despesas, e Fonte de Recurso:

18. DO REAJUSTAMENTO DE PREÇO

SECRETARIA 
PROGRAMA DOTAÇÃO - PROJETO/ATIVIDADE ELEMENTO DE 

DESPESA
FONTE DE 
RECURSO

SEINFRA
0909 Secretaria Geral de Infra Estrutura 15 452 
0336 2.106 Manutenção e Equipamentos para a 
Limpeza Pública

3.3.90.39.00 Outros 
serv. de terc. pessoa 

jurídica
1500000000

18.1- Conforme previsto no Anexo III - Minuta do Contrato.

19. DAS IMPUGNAÇÕES E DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS

I - DAS IMPUGNAÇÕES
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19.1. Qualquer cidadão é parte legítima para impugnar este edital diante de alguma irregularidade, Revendo 
protocolar o pedido de até 05 (cinco) dias úteis antes da data fixada para abertura dos envelopes de habilitação, 
estando a Administração obrigada a julgar e responder em até 03 (três) dias úteis;
19.2. Decairá do direito de impugnar os termos do edital o licitante que não o fizer até o segundo dia útil que 
anteceder a abertura dos envelopes de habilitação, hipótese em que tal comunicação não terá efeito de recurso;
19.3. A impugnação feita tempestivamente pelo licitante não a impedirá de participar do processo licitatório 
até o trânsito em julgado da decisão a ela pertinente;
19.4. Acolhida à petição contra o ato convocatório será designada nova data para a realização do certame;
19.5. Os pedidos de impugnação poderão ser protocolados no Setor de Licitações, junto à Comissão de 
Licitação.

20. DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS

20.1 Dos atos decorrentes das decisões da Comissão Permanente de Licitações, caberá recurso, com efeito 
suspensivo, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da intimação do ato, contados da data da publicação 
na imprensa oficial, do respectivo julgamento, ou no caso do artigo 109, § Io de Lei n° 8.666/93, 
imediatamente após a lavratura da respectiva ata. Se presentes os prepostos dos licitantes no ato em que 
foi adotada a decisão, quando poderá ser feita por comunicação direta aos interessados.
20.2.Interposto o recurso, será comunicado às demais proponentes que poderão impugná-lo no prazo de 5 
(cinco) dias úteis.
20.3. Os recursos deverão ser interpostos mediante petição devidamente arrazoada e subscrita pelo 
representante legal da recorrente, dirigida à Comissão de Licitação da Prefeitura Municipal de VIÇOSA DO 
CEARÁ.
20.4.Os recursos poderão ser protocolados no Setor de Licitações, junto à Comissão de Licitação.
20.5.0 recurso será dirigido à(s) Secretaria(s), por intermédio do(a) Presidente(a), o(a) qual poderá 
reconsiderar sua decisão no prazo de 05 (cinco) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, fazê-lo subir, devidamente 
informado, devendo, neste caso, a decisão ser proferida dentro do prazo de 05 (cinco) dias úteis, contado do 
recebimento do recurso pelo(s) Secretário(s).
20.6. Não serão admitidos recursos apresentados fora do prazo legal e/ou subscritos por representante não 
habilitado legalmente ou não identificado no processo para responder pela Licitante.
20.7. Não será concedido prazo para recursos sobre assuntos meramente protelatórios ou quando não justificada 
a intenção de interpor o recurso pelo Licitante.
20.8.0 recurso terá efeito suspensivo.
20.9.0 acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.
20.10. A intimação dos atos decisórios da administração — Presidente(a) ou Secretário(s) — em sede recursal 
será feita mediante afixação de cópia do extrato resumido ou da íntegra do ato no flanelógrafo da Comissão e 
da Prefeitura de VIÇOSA DO CEARÁ, como também na forma original da publicação do aviso de licitação.
20.11. Os autos do processo administrativo permanecerão com vista franqueada aos interessados na sede da 
Comissão de Licitação.
20.12- DA FORMALIZAÇÃO DO RECURSO ADMINISTRATIVO:
a) - O pedido de objeção deverá ser apresentado em duas vias pelo representante legal da empresa no setor de 
licitação no prazo estipulado no item 20.1, com dados de contato da impugnante no qual a Comissão enviará 
resposta ao pedido.
b) - Somente serão aceitas as objeções mediante petição confeccionada em máquina datilográfica ou impressora 
eletrônica, em tinta não lavável, que preencham os seguintes requisitos:
i) O endereçamento à Presidente da Comissão de Licitação da Prefeitura de VIÇOSA DO CEARA;
ii) A identificação precisa e completa do autor e seu representante legal (acompanhado dos documentos 
comprobatórios) se for o caso, contendo o nome, prenome, estado civil, profissão, domicílio, número do 
documento de identificação, devidamente datada, assinada dentro do prazo editalício;
iii) O fato, o fundamento jurídico de seu pedido, indicando quais os itens ou subitens contra razoados; \
iv) O pedido, com suas especificações.
20.13 O recurso ou impugnações apresentadas em desacordo com as condições deste edital não serão 
conhecidos.
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21. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

21.1- Conforme previsto no Anexo 111 - Minuta do Contrato.

22. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

22.1- A apresentação da proposta implica na aceitação plena das condições estabelecidas nesta 
CONCORRÊNCIA.
22.2 - Esta licitação poderá ser, em caso de feriado, transferida para o primeiro dia útil subsequente, na mesma 
hora e local.
22.3 - Para dirimir quaisquer dúvidas, o proponente poderá dirigir-se à Comissão de Licitação, da Prefeitura 
Municipal de Viçosa do Ceará, durante o período das 8:00 às 12:00.
22.4- Conforme a legislação em vigor, esta licitação, na modalidade CONCORRÊNCIA poderá ser:
a) anulada, a qualquer tempo, por ilegalidade constatada ou provocada em qualquer fase do processo;
b) revogada, por conveniência da Administração, decorrente de motivo superveniente, pertinente e suficiente 
para justificar o ato;
c) adiada, por motivo justificado.
22.5- Os casos omissos serão resolvidos pela Comissão Permanente de Licitação nos termos da legislação 
pertinente.
Comissão Permanente de Licitação
Rua José Joaquim de Carvalho, n° 473, Centro - CEP. 62.300-000 - Viçosa do Ceará - Ceará
22.6 Os interessados, ao participarem da Concorrência, expressam, automaticamente, sua total concordância 
aos termos deste Edital, não podendo alegar, posteriormente, desinformação sua ou de representante.

23. DO FORO

23.1 - Na hipótese de procedimento judicial, fica eleito o foro da Comarca de Viçosa do Ceará - CE, excluído, 
qualquer outro por mais privilegiado que seja;

Viçosa do Ceará - CE, 27 de julho 2023

FLAVIA MARIA CARNEIRO DA COSTA
Presidente da Comissão Permanente de Licitação

FRANCISCA NATALINA DE SOUSA FONTENELE
Membro-CPL-suplente
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ANEXO I

DECLARAÇÃO

a) Sob as penas da lei, para todos os fins de direito a que se possa prestar, especialmente para fins de prova em 
processo licitatório da CONCORRÊNCIA N.°___ /2023-SEINFRA, junto ao Município de Viçosa do Ceará,
Estado do Ceará, que, em cumprimento ao estabelecido na Lei n° 9.854, de 27/10/1999, publicada no DOU de 
28/10/1999, e ao inciso XXXIII, do artigo 7o, da Constituição Federal, não emprega menores de 18 (dezoito) 
anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem emprega menores de 16 (dezesseis) anos em trabalho 
algum, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos.

de______________ de 2023

Carimbo e assinatura do representante legal da empresa.
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(PAPEL TIMBRADO DA PROPONENTE)

ANEXO II - MODELO DE CARTA DE PROPOSTA

Local e data

À
Comissão Permanente de Licitações da Prefeitura Municipal de__________________

__________________ -Ce.

Ref.: CONCORRÊNCIA N°___________

Prezados Senhores,

Apresentamos a V.Sas. nossa proposta para o objeto: CONTRATAÇÃO DOS SERVIÇOS DE SERVIÇOS 
DE CONTRATAÇÃO DOS SERVIÇOS DE COLETA, TRANSPORTE, INCINERAÇÃO DE RESÍDUOS 
SÓLIDOS DOS SERVIÇOS DE SAÚDE do Edital de CONCORRÊNCIA N°_______ , pelo preço global de
R$__________________ (________________________ ), com prazo de execução de_____ ( _____ ).

Caso nos seja adjudicado o objeto da presente licitação, nos comprometemos a assinar o contrato no prazo 
determinado no documento de convocação, indicando para esse fim o Sr. 
  , Carteira de Identidade n°. 

expedida em / / , Órgão Expedidor ________________  e CNPF n°
_________________________ , como representante legal desta empresa.

Informamos que o prazo de validade da nossa proposta é de_______ (___________________ ) dias corridos, a
contar da data de abertura da licitação.

Finalizando, declaramos que estamos de pleno acordo com todas as condições estabelecidas no Edital da 
licitação e seus anexos.
Atenciosamente,

FIRMA PROPONENTE / CNPJ REPRESENTANTE LEGAL / CNPF
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ANEXO III - MINUTA DO CONTRATO
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TERMO DE CONTRATO N° , QUE ENTRE SI FAZEM O
MUNICÍPIO DE VIÇOSA DO CEARA, ATRAVÉS DA SECRETARIA 
GERAL DE INFRAESTRUTURA, COM ____________________ , NAS
CONDIÇÕES ABAIXO PACTUADAS:

O MUNICÍPIO DE VIÇOSA DO CEARÁ, pessoa jurídica de direito público interno, através da 
SECRETARIA GERAL DE INFRAESTRUTURA, inscrita no CNPJ/MF sob o n°________________ , com
sede à Rua________________ , n°____ , Bairro_____  , Viçosa do Ceará-CE, neste ato representada por seu
Secretário/Ordenador(a) de Despesas, Sr._____________ . doravante denominado de CONTRATANTE, e, do
outro lado a empresa,________________ com endereço à_________ em_________ , Estado do_______ , inscrito
no CNPJ sob o n°_____________ , representado por________ (nome e qualificação), ao fim assinado, doravante
denominada de CONTRATADA, de acordo com o Edital de CONCORRÊNCIA n°___ /2023-_______ ,
Processo n°___ /2023-_______ . em conformidade com o que preceitua a Lei Federal n° 8.666/93 e suas
alterações posteriores, sujeitando-se os contratantes às suas normas e às cláusulas e condições a seguir 
ajustadas:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL
1.1- Fundamenta-se este contrato na CONCORRÊNCIA n°___ /2023-_______ , e na Lei n° 8.666/93 e suas
alterações posteriores e na proposta de preços da Contratada.

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO
2.1- 0 presente contrato tem por objeto a_______________________________________ , especificado no anexo
do edital n°___ /2023-_______ e neste contrato.

CLÁUSULA TERCEIRA - DO PREÇO E DO REGIME DE EXECUÇÃO
3.1- 0 valor global deste contrato é de RS_______ (__________________ ).
3.2. As medições dos serviços serão calculadas e pagas por preços unitários.
3.3. No preço global a que se refere esta clausula estão incluídas as despesas administrativas, com pessoal, 
obrigações patrimoniais, encargos trabalhistas e previdenciários, transporte, ferramentas e utensílios, 
equipamentos, uniformes, vales transportes, alimentação e todos os demais tributos e encargos para a boa e 
fiel prestação de serviço.
3.4. Execução Indireta - empreitada por preço unitário.

CLÁUSULA QUARTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
4.1- A Contratante obriga-se a:
4.1.1. Proporcionar todas as condições para que a Contratada possa desempenhar seus serviços de acordo com 
as determinações deste Termo e seus Anexos, especialmente;
4.1.1.1. Responsabilizar-se sobre a guarda e manutenção dos materiais necessários à execução dos serviços;
4.1.1.2. Exigir 0 cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com as cláusulas 
contratuais e os termos de sua proposta;
4.1.1.3. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente designado, 
anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados 
eventualmente envolvidos e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências 
cabíveis.
4.1.1.4. O funcionário designado, por Unidade de Saúde que acompanhará a coleta de resíduos de serviço de 
saúde, atestará o peso do lixo hospitalar na Unidade previamente ao translado ao destino final;
4.1.1.5. Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições no curso da execução 
serviços, fixando prazo para a sua correção;
4.1.1.6. Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, na forma do contrato.
4.1.1.7. Zelar para que durante toda a vigência do contrato sejam mantidas, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas pela Contratada todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
4.1.1.8. Disponibilizar os resíduos em condições apropriadas de segregação e acondicionamento.

Rua José Joaquim de Carvalho. n° 473. Centro - CEP. 62.300-000 - Viçosa do Ceará - Ceará



R A D E r

4.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com terceiros, 
ainda que vinculados à execução do Termo de Contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em 
decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.
4.3. Em caso de rescisão contratual unilateral em face de fato superveniente que incida nos preços avençados, 
será efetuada a indenização relativa a desmobilização dos equipamentos disponibilizados pela contratada para 
a execução dos serviços, nos termos do art. 79, parágrafo 2o, inciso III, da Lei n° 8666/93.

CLÁUSULA QUINTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
5.1 Executar os serviços conforme especificações do Projeto Básico e de sua proposta, com os recursos 
necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais;
5.2. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo 
máximo de 24h (vinte e quatro horas), os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou 
incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados, a critério da Administração;
5.3. Fornecer os materiais e equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, na qualidade e quantidades 
necessárias para o cumprimento do objeto;
5.4. Arcar com a responsabilidade civil por todos e quaisquer danos materiais e morais causados pela ação ou 
omissão de seus empregados, trabalhadores, prepostos ou representantes, dolosa ou culposamente, à 
Administração ou a terceiros;
5.5. Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos dos serviços a serem executados, em conformidade 
com as normas e determinações em vigor;
5.6. Apresentar à Contratante, quando for o caso, a relação nominal dos empregados que adentrarão ao órgão 
para a execução do serviço, os quais devem estar devidamente identificados por meio de crachá;
5.7. Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais 
previstas na legislação específica, cuja inadimplência não transfere responsabilidade à Administração;
5.8. Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as orientações da 
Administração, inclusive quanto ao cumprimento das Normas Internas, quando for o caso;
5.9. Relatar à Administração toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da prestação dos serviços;
5.10. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 
condições de habilitação e qualificação exigidas.
5. 11. Será permitida a subcontratação de parte do objeto desta licitação apenas para a etapa de destinação 
final, é expressamente vedada subcontratação da coleta, transporte e tratamento adequado de resíduos de 
serviços de saúde.
5.12. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento ao 
objeto da licitação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos incisos do Io do art. 57 da Lei n° 
8.666, de 1993.
5.13. Atender e cumprir a legislação da ANV1SA, CONAMA, Normas da ABNT e suas atualizações, assim 
como a Portaria 280/2020 do Ministério do Meio ambiente, bem como das demais legislações pertinentes;
5.14. Fornecer e manter recipientes no reservatório externo das Unidades da Contratante em quantidade 
suficiente para a demanda, do tipo bombonas ou acondicionadores similares, resistentes, rígidas e estanques, 
com tampa rosqueável, adequados para o armazenamento dos resíduos devidamente identificados, conforme 
legislação vigente, enquanto aguardar transporte para o tratamento e destino final;
5.15. Fornecer caixas e sacos branco leitosos com identificação de substância infectante, em quantidade 
suficiente para demanda;
5.16 Possuir veículos especializados, licenciados pelo órgão competente, devidamente identificado, bem como 
os veículos automotores equipados a serem apresentados e adequados e estarem disponíveis para uso. Os 
veículos utilizados para coleta e transporte externo dos resíduos de serviços de saúde devem atender às 
exigências legais e as normas da ABNT.
5.17. Fornecer equipamentos de proteção individual - EPI’s aos seus funcionários.
5.18. Responsabilizar-se sobre o pessoal, material, equipamentos e outros itens necessários ao cumprimento 
do contrato e perfeita execução dos serviços;
5.19 A empresa deverá efetuar a contagem das bombonas e caixas perfurocortantes coletadas nas unidades de 
saúde geradoras de resíduos de serviços de saúde, devendo providenciar a troca imediata da mesma quantidade
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no momento da coleta. Essa informação de quantidade coletada será apresentada mensalmente junto aos 
prepostos indicados pelo Contratante, através de relatório com o quantitativo, diário e total no mês;
5.20. A coleta dos resíduos de serviço de saúde será realizada pela Contratada e acompanhada por agente de 
Fiscalização da Contratante. A contagem das bombonas e caixas perfúrocortantes em cada US serão 
contabilizadas no momento da coleta e admitidas para fins de medição, conforme detalhado no Projeto Básico;
5.21. A desconformidade do objeto às condições indispensáveis a realização do trabalho contratado, sujeitará 
a contratada às sanções previstas no edital e na legislação vigente;
5.22. Fornecer número telefônico fixo e/ou móvel, objetivando a comunicação rápida no que tange aos serviços 
contratados, especialmente nos casos de emergência. A Contratada deverá manter um serviço ativo de 
verificação de e-mail e de atendimento telefônico, durante o horário comercial, para recebimento das 
notificações realizadas pela Contratante, devendo confirmar o recebimento das solicitações da contratante e 
adotar de imediato as providências solicitadas;
5.23. Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato.
5.24. As características originais de acondicionamento devem ser mantidas, não se permitindo abertura, 
rompimento ou transferência de conteúdo de uma embalagem para outra. A violação deste subitem ensejará 
abertura imediata de processo administrado para apuração de falta e aplicação de penalidades.
5.25. A empresa CONTRATADA deverá, por meio de seus funcionários, se apresentarem ao serviço nos locais 
e horários de trabalho devidamente equipados com proteção individual e uniformizados.
5.26. Deverão ser obedecidos os horários previamente estabelecidos para os serviços no programa de trabalho.
5.27. Pretendendo a Contratada promover alterações nas execuções dos serviços deverá ser elaborado novo 
plano que se implantará no prazo máximo de 10 (dez) dias, após a aceitação por parte da diretoria da unidade 
geradora;
5.28. A contratada deve permitir em qualquer tempo da vigência do contrato, livre acesso dos servidores 
INTEGRANTES da fiscalização da CONTRATANTE, no local do tratamento adequado final de resíduos, a 
fim de conhecer as instalações da empresa, acompanhar o processo de destruição térmica para executar a 
fiscalização sempre que julgar devido em todas as suas dependências, possibilitando o exame das anotações 
relativas às viaturas, ao pessoal, aos equipamentos e ao sistema de processamento dos resíduos;
5.28.1. Qualquer alteração pontual que se faça necessária deverá ser precedida de comunicação individual da 
unidade, com 8 (oito) horas de antecedência, correndo por conta da Contratada os encargos daí resultantes;
5.29. Manter os veículos de coleta devidamente equipados, de forma a atender qualquer incidente ou acidente 
ambiental.
5.30. No caso de qualquer quebra dos veículos coletores, a contratada deverá substituir, no prazo de 24 horas, 
após a notificação da contratada via telefone ou e-mail.
5.31. Ficará a CONTRATADA na obrigação de providenciar, por sua conta e responsabilidade, em até 30 
(trinta) dias após a assinatura do contrato a Anotação de Responsabilidade Técnica - ART/CREA, no que 
couber;
5.32. A contratada deverá elaborar o Plano de Trabalho, no prazo de 15 (quinze) dias corridos após a assinatura 
da Ordem de serviço, onde devem constar:
a) Frequência de coletas;
b) Horários de coleta;
c) Roteirização;
d) Local de encaminhamentos dos resíduos de saúde para tratamento;
e) Tipo de tratamento utilizado;
f) Tipo de veículo utilizado para coleta;
g) Quantidade e tipo de bombona por unidade;
h) Distância entre o ponto de coleta e o local de tratamento;
i) Plano de limpeza dos veículos.
5.33. A cada 6 (seis) meses a empresa contratada deverá apresentar todos os documentos referente as
licenças/certificados para execução dos serviços, comprovando estarem na validade para análise do gestor do 
contrato, sob pena de não fazendo ensejar abertura de processo administrativo para apurar a conduta da 
empresa. ' 

5.34- A CONTRATADA estará obrigada ainda a satisfazer aos requisitos e atender a todas as exigências e 
condições a seguir estabelecidas:

a) Prestar os serviços de acordo com o edital e seus anexos, projetos e as Normas da ABNT.
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b) Atender às normas da Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT) e demais 
internacionais pertinentes ao objeto contratado;
c) Responsabilizar-se pela conformidade, adequação, desempenho e qualidade dos serviços e bens, bem 
como de cada material, matéria-prima ou componente individualmente considerado, mesmo que não 
sejam de sua fabricação, garantindo seu perfeito desempenho;
d) Registrar o Contrato decorrente desta licitação no CREA, na forma da Lei, e apresentar o comprovante 
de “Anotação de Responsabilidade Técnica” correspondente antes da apresentação da primeira fatura, 
perante a Prefeitura Municipal de Viçosa do Ceará, sob pena de retardar o processo de pagamento;

5.35. Em se tratando de empresa de outro estado, a certidão deverá ter visto do CREA do Estado do Ceará, de 
acordo com o Art. 69 da Lei n° 5.194 de 24/12/66 e, a Resolução n° 413 de 27/06/97 do CONFEA, “registro 
devidamente visado”;
5.36. Devendo a Contratada, solicitar ao CREA/CE o visto para prestação de serviços, caso ainda não o tenha, 
em conformidade com o art. 5° da Resolução n.° 413 do CONFEA, de 27 de junho de 1997, dentro do prazo 
de 10 (dez) dias após a convocação para assinatura deste contrato.

CLÁUSULA SEXTA - DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS
6.1. A descrição da forma de prestação dos serviços está detalhada no Anexo IV - Projeto Básico.

6.2. DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL:
6.2.1. A execução dos serviços, destacados como objeto do presente projeto, deve ser realizado com o 
cumprimento das disposições legais, sobretudo o disposto nos seguintes estatutos:
► Resoluções CONAMA n° 358/05; CONAMA n° 316/2002 e ANV1SA RDC 222/18;
► Portaria n.° 3214, de 08/06/1978, do Ministério do Trabalho;
► Normas Brasileiras de Regulamentação (NBR).

CLÁUSULA SÉTIMA - DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS
7.1. A CONTRATADA obriga-se a cumprir o disposto na legislação nacional, estadual e municipal relativas 
à matéria de proteção ambiental.
7.1.1. A superveniência de normas técnicas, ambientais e de saúde, ocorridas após a data de apresentação da 
Proposta de Preços da CONTRATADA, de comprovada repercussão nos preços contratados, implicarão na 
revisão destes para mais ou para menos, conforme o caso.
7.2. O CONTRATANTE poderá exigir que a CONTRATADA, durante a vigência deste Contrato, adote 
programas e implemente medidas de proteção e recuperação do meio ambiente, inclusive por intermédio de 
novos serviços não previstos, observadas as disposições contidas neste instrumento contratual.
7.2.1. Na hipótese de medidas e/ou programas relativos ao meio ambiente, não previstos neste instrumento, 
vierem a ser exigidos pelo CONTRATANTE ou qualquer autoridade ambiental, e interferirem no equilíbrio 
econômico-financeiro do Contrato, seus valores deverão ser revistos nos termos da Lei e do Contrato.

CLÁUSULA OITAVA - DO REAJUSTAMENTO DE PREÇO
8.1- Os preços são firmes e irreajustáveis pelo período de 12 (doze) meses, a contar da data da apresentação 
da proposta. Caso o prazo exceda a 12 (doze) meses, os preços contratuais poderão ser reajustados, tomando- 
se por base a data da apresentação da proposta, os preços dos insumos e materiais serão reajustados de acordo 
com a variação do índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA/IBGE ou outro equivalente que 
venha a substituí-lo, caso este seja extinto.
8.2. Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis porém de consequências incalculáveis, 
retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato 
do príncipe, configurando área econômica extraordinária e extracontratual, poderá, mediante procedimento 
administrativo onde reste demonstrada tal situação, e antes de recebida a ordem de compra, ser restabelecida 
a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos do contratado e a retribuição da Administração 
para a justa remuneração do fornecimento, objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro 
inicial do contrato, na forma do artigo 65, II, “d” da Lei Federal n.° 8.666/93, alterada e consolidada.

CLÁUSULA NONA - DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS
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9.1- A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões 
no quantitativo do objeto contratado, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado 
do Contrato, conforme o disposto no § Ia, art. 65, da Lei n2 8.666/93 e suas alterações posteriores.

CLÁUSULA DÉCIMA - DOS PRAZOS
10.1. O prazo do contrato e da execução dos serviços objeto deste contrato deverão ser executados no prazo 
de 12 (doze) meses, contados a partir do recebimento da ordem de serviço, podendo ser prorrogado nos termos 
da Lei 8.666/93 e suas alterações.
10.2. Os pedidos de prorrogação deverão se fazer acompanhar de um relatório circunstanciado e do novo 
cronograma físico-financeiro adaptado às novas condições propostas. Esses pedidos serão analisados e 
julgados pela fiscalização da Prefeitura Municipal de VIÇOSA DO CEARÁ.
10.3. Os pedidos de prorrogação de prazos serão dirigidos a Secretaria de OBRAS E SERVIÇOS PÚBLICOS, 
até 10 (dez) dias antes da data do término do prazo contratual.
10.4. Os atrasos ocasionados por motivo de força maior ou caso fortuito, desde que notificados no prazo de 48 
(quarenta e oito) horas e aceitos pela Prefeitura de VIÇOSA DO CEARÁ, não serão considerados como 
inadimplemento contratual.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS
11.1. O recebimento dos serviços será feito por equipe ou comissão técnica ou Responsável Técnico, 
constituída pela Prefeitura Municipal de VIÇOSA DO CEARÁ, para este fim.
11.2. O objeto desta licitação será recebido:
a) Mensalmente, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, mediante termo circunstanciado, 
assinado pelas partes, em até 10 (dez) dias da comunicação escrita da CONTRATADA;
b) Definitivamente, pela equipe ou comissão técnica, mediante Termo de Entrega e Recebimento Definitivo, 
circunstanciado, assinado pelas partes, em até 30 (trinta) dias contados do final do contrato, período este de 
observação ou vistoria que comprove a adequação do objeto aos termos contratuais.
11.3. O Termo de Entrega e Recebimento Definitivo só poderá ser emitido mediante apresentação da baixa do 
contrato no CREA e no INSS.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA -DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO
12.1- As medições deverão ser elaboradas mensalmente pela contratada, de comum acordo com a fiscalização 
e entregues na Prefeitura Municipal de VIÇOSA DO CEARÁ, até o antepenúltimo dia útil do mês. Para isso, 
devem ser considerados os serviços executados somente até o segundo dia anterior a esta data da entrega. As 
medições não entregues até esta data serão cadastradas como de valor ZERO e o valor referente a esse período, 
será automaticamente transferido para o período posterior.
12.2- O pagamento dos serviços será efetuado até o 30° (trigésimo) dia seguinte ao dia da apresentação da 
fatura.
12.3. A Nota Fiscal/Fatura deverá estar devidamente acompanhada das respectivas comprovações de 
regularidade para com os encargos previdenciários, trabalhistas e fiscais;
12.3.1. O pagamento fica condicionado, à satisfação de todas as condições estabelecidas em contrato e da 
comprovação de regularidade para com os encargos previdenciários, trabalhistas e fiscais;
12.4. Deverá vir acompanhada a fatura da nota fiscal os seguintes documentos:
a) Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional será efetuada mediante apresentação de certidão 
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da 
Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) 
por elas administrados, na forma da Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2 de outubro de 2014;
b) Prova de situação regular perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS, através de 
apresentação do CRF - Certificado de Regularidade do FGTS;
c) A comprovação de regularidade para com a Fazenda Estadual deverá ser feita através de Certidão Negativa 
de Débitos inscritos na Dívida Ativa Estadual;
d) A comprovação de regularidade para com a Fazenda Municipal deverá ser feita através de Certidão Negativa 
de Débitos inscritos na Dívida Ativa Municipal;
e) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas; Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça 
do Trabalho, mediante a apresentação de Certidão Negativa.
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12.5. Constatando-se, a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua notificação, por 
escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua 
defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da contratante.
12.6. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá comunicar 
aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da contratada, bem 
como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e 
necessários para garantir o recebimento de seus créditos.
12.7 Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos 
autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa.
12.8. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida 
pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação junto a regularidade fiscal.
12.9. Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente, salvo por motivo de 
economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta relevância, devidamente justificado, 
em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante.
12.10. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.
12.11. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar n° 123, de 
2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No 
entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de 
que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA FONTE DE RECURSOS
13.1- As despesas decorrentes da contratação correrão por conta, dos recursos oriundos do Tesouro Municipal, 
sob a dotação orçamentária n°______________ , elemento de despesa n°_________________ .

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
14.1- Pela inexecução total ou parcial das obrigações assumidas, garantidas a prévia defesa, a Administração 
poderá aplicar à Contratada, as seguintes sanções:
a) Advertência.
b) Multas de:
b. 1) 10% (dez por cento) sobre o valor contratado, em caso de recusa da Licitante em assinar o contrato dentro 
do prazo de 01 (um) dia, contado da data da notificação feita pela Contratante;
b.2) 10% (dez por cento) sobre o valor da parcela não cumprida do Contrato, por dia de atraso na entrega dos 
produtos e materiais, até o limite de 10 (dez) dias;
b.3) 2% (dois por cento) cumulativos sobre o valor da parcela não cumprida do Contrato e rescisão do pacto, 
a critério da Secretaria de Saúde, em caso de atraso na entrega superior a 10 (dez) dias.
b.4) O valor da multa referida nestas cláusulas serão descontadas “ex-offício” da contratada, mediante 
subtração a ser efetuada em qualquer fatura de crédito em seu favor que mantenha junto a Secretaria de Obras 
do Município de VIÇOSA DO CEARÁ, independente de notificação ou interpelação judicial ou extrajudicial;
c) suspensão temporária do direito de participar de licitação e impedimento de contratar com a Administração 
Municipal de VIÇOSA DO CEARÁ, pelo prazo de até 02 (dois) anos;
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto pendurarem os 
motivos determinantes da punição ou até que a contratante promova sua reabilitação.
14.2. As sanções previstas acima poderão ser aplicadas à CONTRATADA juntamente com as de multa, 
descontando-a dos pagamentos a serem efetuados.
14.3. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei n° 8.666, de 1993, as empresas ou 
profissionais que:
a) tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento de 
quaisquer tributos;
b) tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;
c) demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos 
praticados.
14.4. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que 
assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento previsto na Lei n° 
8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei n° 9.784, de 1999.
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14.5. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a serem pagos, ou 
recolhidos em favor do Município, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando for o caso, serão inscritos na 
Dívida Ativa do Município e cobrados judicialmente.
14.5.1. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar 
da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.
14.6. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do contratado, 
o Município poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 419 do Código Civil.
14.7. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do 
infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da 
proporcionalidade.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DAS RESCISÕES CONTRATUAIS
15.1 - A rescisão contratual poderá ser:
15.2- Determinada por ato unilateral e escrito da CONTRATANTE, nos casos enumerados nos incisos 1 a XII 
e XVIII do art. 78 da Lei Federal n° 8.666/93;
15.3- Amigável, por acordo entre as partes, mediante autorização escrita e fundamentada da autoridade 
competente, reduzida a termo no processo licitatório, desde que haja conveniência da Administração;
15.4- Em caso de rescisão prevista nos incisos XII e XVII do art. 78 da Lei n° 8.666/93, sem que haja culpa do 
CONTRATADO, será esta ressarcida dos prejuízos regulamentares comprovados, quando os houver sofrido;
15.5- A rescisão contratual de que trata o inciso I do art. 78 acarreta as consequências previstas no art. 80, 
incisos I a IV, ambos da Lei n° 8.666/93.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA RESPONSABILIDADE CIVIL
16.1. A Contratada é responsável pelos danos causados diretamente ao MUNICÍPIO DE VIÇOSA DO CEARÁ 
ou a terceiros, decorrente de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa 
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo Contratante.
Parágrafo único - A Contratada, executado o objeto contratual, responderá pela solidez e segurança da obra, 
objeto do presente contrato, nos termos da lei civil, sem restrições.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DO ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO 
DO CONTRATO
17.1. A execução do contrato será acompanhada pelo Contratante, por meio da Fiscalização de Engenharia da
Secretaria Municipal da_______________ do Município de VIÇOSA DO CEARÁ, que exercerá ampla e
irrestrita fiscalização da obra, a qualquer hora, em toda a área abrangida pela construção, determinando o que 
for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados, inclusive quanto às obrigações da Contratada.
17.2. As vistorias efetuadas pelo Contratante deverão ser acompanhadas pelo engenheiro responsável pela 
obra, sendo registradas em documento diário próprio, pelo fiscal da contratante e pelo engenheiro responsável 
pela obra.
17.3. No caso de alguns dos serviços não estarem em conformidade com o contrato, a Fiscalização da
Engenharia da Secretaria Municipal DE______________ do Município de VIÇOSA DO CEARÁ impugnará
as respectivas etapas, discriminando por meio de termo as falhas ou irregularidades encontradas, ficando a 
Contratada, com o termo, cientificada das irregularidades apontadas e de que estará, conforme o caso, passível 
das sanções cabíveis. À Contratada caberá sanar as falhas apontadas, submetendo posteriormente as etapas 
impugnadas à nova verificação da Fiscalização da Engenharia da Secretaria Municipal de______________ do
Município de VIÇOSA DO CEARÁ.
17.4. Todas as comunicações/ordens de serviço entre a Fiscalização e a Contratada serão transmitidas por 
escrito, visadas pelas partes, fotocopiadas para arquivamento no canteiro de obras.
17.5. A Contratada deverá facilitar à Fiscalização a vistoria das obras e serviços pactuados, bem como a
verificação de materiais/equipamentos destinados à empreitada, em oficinas, depósitos, armazéns ou 
dependências onde se encontrem, mesmo que de propriedade de terceiros. \
17.6. À Fiscalização é assegurado o direito de ordenar a suspensão das obras e serviços, sem prejuízo das 
penalidades a que ficar sujeita a Contratada e sem que esta tenha direito à indenização, no caso de não ser 
atendida, dentro de 48 (quarenta e oito) horas, a contar da entrega da ordem de serviço correspondente, 
qualquer reclamação sofre defeito em serviço executado ou em material/equipamento adquirido.
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17.7. Qualquer alteração do projeto e memorial descritivo deverá ser devidamente justificada e aprováda pela 
autoridade superior.
17.8. A Contratada deverá destacar um engenheiro civil, com experiência comprovada compatível com a obra 
ora contratada e de seu quadro de profissionais. Deverá, ainda, indicar o seu nome e número da inscrição junto 
ao CREA. Este engenheiro ficará à disposição da obra, por ela responsabilizar-se-á e terá atribuição 
acompanhamento técnico de todos os serviços. O nome desse profissional constará da Anotação 
Responsabilidade Técnica (ART) relativa à obra objeto deste contrato.
17.9. A Contratada deverá submeter à Contratante a relação dos profissionais credenciados a prestar 
serviços, inclusive um mestre de obra de seu quadro de profissionais com vasta experiência em edificações 
compatíveis com o objeto contratado (este deverá permanecer na obra, diariamente, durante toda a execução). 
Deverá, ainda, discriminar a função que exercem, obrigando-se, ainda, a atender, no prazo de 48 (quarenta e 
oito) horas, eventual solicitação para afastar da obra qualquer empregado cuja permanência seja julgada, pelo 
Contratante, prejudicial ao fiel cumprimento deste contrato.
17.10. É admitida a substituição de profissionais por outros profissionais com formação equivalente desde que 
aprovada pelo Contratante.
17.11. A fiscalização será exercida no interesse do Contratante e não exclui nem reduz a responsabilidade da 
Contratada, inclusive perante terceiros, por quaisquer irregularidades, e, na sua ocorrência, não implica 
corresponsabil idade do Contratante.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA- DA SUBCONTRATAÇÃO:
18.1 - É permitida a subcontratação parcial do objeto deste Contrato. Estando autorizada a subcontratar os 
serviços de destinação final dos resíduos.
18.2 - Contudo, em qualquer situação, a CONTRATADA é a única e integral responsável pela execução global 
do contrato.
18.3 - Em hipótese nenhuma, haverá relacionamento contratual ou legal da CONTRATANTE com os 
subcontratados.
18.4 - A CONTRATANTE reserva-se o direito de vetar a utilização de subcontratações por razões técnicas ou 
administrativas, visando unicamente o perfeito cumprimento do contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DA PUBLICAÇÃO DO CONTRATO
19.1. O MUNICÍPIO DE VIÇOSA DO CEARÁ/CE providenciará a publicação resumida do instrumento 
contratual na imprensa oficial, até o quinto dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer no prazo 
de vinte dias daquela data nos termos do art. 61, § Io da Lei n° 8.666, de 21 dejunho de 1993.

CLÁUSULA VIGÉSIMA - DO FORO
20.1- Fica eleito o foro da Comarca de Viçosa do Ceará, Estado do Ceará, para dirimir toda e qualquer 
controvérsia oriunda do presente, que não possa ser resolvida pela via administrativa, renunciando-se, desde 
já, a qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

E, por estarem acertados as partes, firmam o presente instrumento contratual em 03 (três) vias para que possa 
produzir os efeitos legais.

_______________ (CE),___ de___________ de______.

Secretaria Geral de Infraestrutura 
CONTRATANTE

Testemunhas:

01.__________________________________
Nome:
CPF/MF:

02.__________________________________

CONTRATADA
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Nome: 
CPF/MF

PROCURADORIA JURÍDICA DO MUNICÍPIO:

Procurador Geral do Município
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ANEXO - IV

PROJETO BÁSICO

MEMORIAL DESCRITIVO - ORÇAMENTO BÁSICO - MEMORIAL DE CALCULO - 
CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO - COMPOSIÇÃO DA TAXA DE BDI - ENCARGOS 
SOCIAIS...

Rua José Joaquim de Carvalho, n° 473, Centro — CEP. 62.300-000 - Viçosa do Ceará - Ceará


